
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2182565 - SP (2022/0241612-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA ARAGAO
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO - MS008984
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. TRABALHADOR RURAL. SEGURADO ESPECIAL. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que, conquanto não se exija a 
contemporaneidade da prova material durante todo o período que se pretende 
comprovar o exercício de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável de 
prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida sua complementação 
mediante depoimentos de testemunhas.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual concluiu não ter sido 
comprovada a condição de segurado especial, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 29 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. TRABALHADOR RURAL. SEGURADO ESPECIAL. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que, conquanto não se exija a 
contemporaneidade da prova material durante todo o período que se pretende 
comprovar o exercício de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável de 
prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida sua complementação 
mediante depoimentos de testemunhas.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual concluiu não ter sido 
comprovada a condição de segurado especial, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão da lavra do Sr. 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado), o qual conheceu do Agravo 
para negar provimento ao Recurso Especial, invocando a aplicação da Súmula n. 
7/STJ.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice apontado, porquanto 
não pretende reexame de provas, buscando a atribuição de valor jurídico adequado ao 
quadro fático apresentado.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 404e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
De fato, esta Corte orienta-se no sentido de que, conquanto não se exija a 

contemporaneidade da prova material durante todo o período que se pretende 
comprovar o exercício de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável de 
prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida sua 
complementação mediante depoimentos de testemunhas.

Nessa linha os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL A QUO DA AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. 
REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE CONFIRMA ESSA CONCLUSÃO. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO INCONSISTENTE. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO
1. As instâncias ordinárias, com base no conjunto fático-probatório carreado 
aos autos, consignaram a ausência de comprovação da atividade rural 
alegada pela autora, consignando que não ficou comprovada a qualidade de 
Segurada Especial da autora no período requerido, tendo em vista que a 
prova testemunhal se revelou insuficiente para demonstrar o exercício de 
atividade rural.
2. A jurisprudência desta Corte considera que não há exigência legal de que 
o documento apresentado como início de prova material abranja todo o 
período que se quer comprovar, basta o início de prova material ser 
contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, pelo menos, a uma fração 
daquele período, corroborado com prova testemunhal, a qual amplie sua 
eficácia probatória, como ocorre na hipótese.
3. Esta Corte possui entendimento sumulado de que a prova 
exclusivamente testemunhal não basta para a comprovação da atividade 
rurícola, para efeito da obtenção de beneficio previdenciário (Súmula 
149/STJ). Orientação reafirmada por esta Corte, no julgamento do REsp. 
1.133.863/RN, Representativo da Controvérsia, Rel. Min. CELSO LIMONGI, 
DJe 14.4.2011.
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.562.302/AM, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 1/6/2020, DJe de 4/6/2020).
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TRABALHADOR RURAL. TEMA STJ 554. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. ABRANGÊNCIA DE TODO O PERÍODO PRETENDIDO. 
DESNECESSIDADE. EXTENSÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA PELA 
PROVA TESTEMUNHAL. POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Inicialmente, não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um 
a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 2. Cuida-se de inconformismo 
com decisum do Tribunal de origem, que não conheceu do Recurso 
Especial, sob o fundamento de que o julgamento foi proferido de acordo 
com a jurisprudência do STJ, sendo aplicada a Súmula 83/STJ. Bem como, 
considerou que o recurso combatia questões fáticas, incidindo a Súmula 
7/STJ.
3. O Recurso Especial combatia decisum da Corte a quo que considerou 
suficiente a prova material dos autos para atestar o exercício da atividade 
rural, em caso de aposentadoria por idade de trabalhador boia-fria.
4. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 
representativo da controvérsia, pacificou o assunto ora tratado nos 
seguintes termos: "Tema STJ 554 - Aplica-se a Súmula 149/STJ ('A prova 
exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, 
para efeitos da obtenção de benefício previdenciário') aos trabalhadores 
rurais denominados 'boias-frias', sendo imprescindível a apresentação de 
início de prova material. Por outro lado, considerando a inerente dificuldade 
probatória da condição de trabalhador campesino, a apresentação de prova 
material somente sobre parte do lapso temporal pretendido não implica 
violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a reduzida prova 
material for complementada por idônea e robusta prova testemunhal".
5. Portanto, o Sodalício de origem decidiu a hipótese apresentada nos autos 
em consonância com o entendimento do STJ, revelando-se inviável o 
prosseguimento do Recurso Especial, tendo em conta a sistemática prevista 
na legislação processual (art. 1.030, I, "b", ou art. 1.040, I, do CPC/2015).
6. No tocante à assertiva do INSS de não haver nos autos documentos 
contemporâneos ao período de carência para comprovar o exercício de 
atividade rural da parte autora, o recurso não merece trânsito. O Superior 
Tribunal de Justiça decidiu que "A revisão do entendimento firmado pelo 
Tribunal a quo, que afirmou a existência de um conjunto probatório 
harmônico acerca do efetivo exercício de atividade rural, encontra óbice na 
súmula 7/STJ" (AgRg no REsp 1.342.788/SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe 12/11/2012; REsp 1.587.928/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 25/5/2016).
7. Ainda que assim não fosse, conforme jurisprudência do STJ, os 
documentos trazidos aos autos pela autora, caracterizados como início de 
prova material, podem ser corroborados por prova testemunhal firme e 
coesa, e estender sua eficácia tanto para períodos anteriores como 
posteriores aos das provas apresentadas.
Nesse sentido: REsp 1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Seção, DJe 5/12/2014, acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC/1973; AgRg no REsp 1.435.797/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 10/11/2016, AgInt no AREsp 673.604/PR, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/2/2017.
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8. Ademais, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido da 
desnecessidade de contemporaneidade da prova material durante todo o 
período em que se pretende comprovar o exercício de atividade rural, 
devendo haver ao menos um início razoável de prova material 
contemporânea aos fatos alegados, desde que complementada mediante 
depoimentos de testemunhas. A propósito: REsp 1.650.963/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20/4/2017; AgRg no 
AREsp 320.558/MT, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 30/3/2017; AgInt no AREsp 673.604/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/02/2017; AgInt no AREsp 582.483/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/02/2017; AgRg 
no AREsp 852.835/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
21/11/2016; AgInt no REsp 1.620.223/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 14/10/2016; AgInt no AREsp 925.981/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 31/8/2016; AR 
3.994/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
1/10/2015.
9. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, 
apenas no tocante à citada violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa 
parte, não provido.
(AREsp n. 1.550.603/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 3/10/2019, DJe de 11/10/2019, destaque meu).

 
 

 
No caso, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, concluiu não ter sido comprovada a condição de segurado especial 
da parte autora, nos seguintes termos:
 

 
 
 
No caso dos autos, o exame realizado pelo perito oficial em 24/02/2010 
concluiu que a parte autora, trabalhadora rural, idade atual de 50 anos, é 
portadora de Oligofrenia, Deficiência mental e Depressão, estando 
incapacitada de forma total e permanente para o exercício da atividade 
laboral, como se vê do laudo oficial constante de fls. 95/98.
E, no mesmo sentido, é a conclusão a que chegou o assistente técnico do 
INSS, que ressaltou que há incapacidade para a atividade habitual da parte 
autora, de forma definitiva e sem possibilidade de reabilitação profissional, 
fixando as datas de início da doença em 01/01/2002 e de início da 
incapacidade em 17/07/2009 (fls. 90/90vº).
No entanto, a parte autora não demonstrou a sua condição de segurada da 
Previdência Social, a justificar o deferimento do pedido.
Com efeito, a comprovação do tempo de serviço em atividade rural, seja 
para fins de concessão de benefício previdenciário ou para averbação de 
tempo de serviço, deve ser feita mediante a apresentação de início de prova 
material, conforme preceitua o artigo 55, § 3º, da Lei de Benefícios, não 
sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, entendimento 
cristalizado na Súmula nº 149, do C. STJ: "A prova exclusivamente 
testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de 
obtenção do benefício previdenciário".
Considerando a dificuldade do trabalhador rural na obtenção da prova 
escrita, o Eg. STJ vem admitindo outros documentos além daqueles 
previstos no artigo 106, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, cujo rol não é 
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taxativo, mas sim, exemplificativo (AgRg no REsp nº 1362145/SP, 2ª Turma, 
Relator Ministro Mauro Campell Marques, DJe 01/04/2013; AgRg no Ag nº 
1419422/MG, 6ª Turma, Relatora Ministra Assussete Magalhães, DJe 
03/06/2013; AgRg no AREsp nº 324.476/SE, 2ª Turma, Relator Ministro 
Humberto Martins, DJe 28/06/2013).
Vale lembrar, que dentre os documentos admitidos pelo Eg. STJ estão 
aqueles que atestam a condição de rurícola do cônjuge, cuja qualificação 
pode estender-se a esposa, desde que a continuação da atividade rural seja 
comprovada por robusta prova testemunhal (AgRg no AREsp nº 
272.248/MG, 2ª Turma, Relator Ministro Humberto Martins, DJe 12/04/2013; 
AgRg no REsp nº 1342162/CE, 1ª Turma, Relator Ministro Sérgio Kukina, 
DJe 27/09/2013).
Em reforço, a Súmula nº 6 da TNU: "A certidão de casamento ou outro 
documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge 
constitui início razoável de prova material da atividade rurícola".
E atendendo as precárias condições em que se desenvolve o trabalho do 
lavrador e as dificuldades na obtenção de prova material do seu labor, 
quando do julgamento do REsp. 1.321.493/PR, realizado segundo a 
sistemática de recurso representativo da controvérsia (CPC, art. 543-C), 
abrandou-se a exigência da prova admitindo-se início de prova material 
sobre parte do lapso temporal pretendido, a ser complementada por idônea 
e robusta prova testemunhal.
Frisa-se, ademais, que a C. 1ª Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial n.º 1.348.633/SP, também representativo 
de controvérsia, admite, inclusive, o tempo de serviço rural anterior à prova 
documental, desde que, claro, corroborado por prova testemunhal idônea. 
Nesse sentido, precedentes desta E. 7ª Turma (AC 2013.03.99.020629-
8/SP, Des. Fed. Paulo Domingues, DJ 09/04/2018).
Nesse passo, a jurisprudência sedimentou o entendimento de que a prova 
testemunhal possui aptidão para ampliar a eficácia probatória da prova 
material trazida aos autos, sendo desnecessária a sua contemporaneidade 
para todo o período de carência que se pretende comprovar (Recurso 
Especial Repetitivo 1.348.633/SP, (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Seção, DJe 5/12/2014) e Súmula 577 do Eg. STJ.
No tocante ao segurado especial, vale destacar o disposto no artigo 39, 
inciso I, da Lei 8213/1991, in verbis:
"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 
desta Lei, fica garantida a concessão:
I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de 
auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, e de 
auxílio-acidente, conforme disposto no art. 86, desde que comprove o 
exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período, 
imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de 
meses correspondentes à carência do benefício requerido;
II - dos benefícios especificados nesta Lei, observados os critérios e a forma 
de cálculo estabelecidos, desde que contribuam facultativamente para a 
Previdência Social, na forma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade 
Social.(...)"
No caso, o feito foi instruído com os seguintes documentos:
- fls. 14/19: certidão de nascimento da parte autora e dos irmãos, sem 
referência à profissão dos pais da parte autora;
- fl. 18: certidão de casamento dos pais, lavrado em 01/06/1970, no qual 
consta, como profissão do pai da parte autora, lavrador;
- fl. 19: certidão eleitoral, datada de 18/12/2007, na qual consta, como 
profissão, dona de casa; e
- fl. 23: carteira de pescador, expedido em 22/11/2007, mas sem a fotografia 
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e assinatura da parte autora.
Ocorre que nenhum desses documentos constitui razoável início de prova 
material.
E a prova testemunhal colhida nos autos, isoladamente, não basta para 
comprovação do exercício da atividade rural.
Dessa forma, ante a precariedade do conjunto probatório, não é de ser 
acolhida sua pretensão (fls. 301/302 - destaques meus).
 

 
 
Com efeito, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA 
QUE CONFIRMA ESSA CONCLUSÃO. PROVA MATERIAL 
INCONSISTENTE E CONTRADITÓRIA. TESTEMUNHAS QUE NÃO 
CONFEREM AMPLITUDE AO INÍCIO DA PROVA MATERIAL. VÁRIOS 
LAPSOS DE ATIVIDADE URBANA NOS REGISTROS DO CNIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DESARMÔNICO. RECURSO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência do STJ ao afirmar que 
o exercício de atividade urbana, por si só, não descaracteriza a condição de 
Segurado especial, vez que se admite a descontinuidade no exercício da 
atividade rural.
2. No caso dos autos, contudo, as provas materiais apresentadas estão em 
confronto com os registros do CNIS do autor, que apontam diversos 
vínculos de atividade urbana, suficientes a descaracterizar a sua condição 
de Trabalhador Rural.
3. Neste caso, verifica-se que o acervo testemunhal produzido apresenta-se 
inadequado, por ser contraditório, para evidenciar a pretendida situação de 
Trabalhador Rural da parte autora.
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1372614/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 29/10/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
TRABALHADOR RURAL. TRABALHO CAMPESINO. REGIME DE 
ECONOMIA FAMILIAR. NÃO COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. O tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só, o regime de 
economia familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para a 
concessão da aposentadoria por idade rural: ausência de empregados, 
mútua dependência e colaboração da família no campo (AgInt no REsp 
1369260/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 26/06/2017) 2. Caso em que o 
Tribunal de origem deixou de reconhecer o exercício de atividade rural pelo 
segurado falecido em regime de economia familiar, em face de serem 
proprietários de três imóveis rurais e de expressiva comercialização do 
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produto (mais de 7.000 kg de pera), numa área de 108,9 hectares.
3. A reforma do julgado, sob o fundamento de que houve comprovação do 
exercício de atividade rural na condição de segurado especial, em regime 
de economia familiar, demandaria reexame dos elementos fático-
probatórios dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1217070/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 16/04/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO ALCANÇADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Trata-se de ação que visa à concessão de aposentadoria rural.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nas provas dos autos 
consignou: "no presente caso, o conjunto probatório não é suficiente para 
atestar que a parte autora trabalhou em atividade rural, pelo período 
equivalente à carência. De fato, o requerente não prova nos autos o 
exercício de trabalho rural, em regime de economia familiar, pelo período de 
carência exigido para a aposentadoria por idade, como determina o artigo 
143 da Lei nº 8.213/91. (...) Para comprovar suas alegações o demandante 
acostou aos autos certidão de casamento (fls. 10), com assento lavrado em 
10/07/1975, e certidões de nascimento de seus filhos (fls. 11/12), com 
assentos lavrados em 04/10/1983 e 23/07/1976. Ocorre que se verificou, em 
consulta ao CNIS, que o autor recebe o benefício de renda mensal vitalícia 
por incapacidade desde 23/09/1993. Ou seja, deixou de trabalhar há pelo 
menos dezoito anos. Portanto, o que se pode depreender destes autos é 
que o autor, durante o curso de sua vida, desempenhou, inicialmente, labor 
de caráter rural, e, posteriormente, deixou de trabalhar pelo menos desde 
1993, a impossibilitar a comprovação do alegado labor rural por toda sua 
vida. Ademais, se a parte autora, desde a sua mais tenra idade até os dias 
atuais, sempre trabalhou nas lides rurais, consoante alegado na exordial, 
seria razoável que tivesse outros documentos, em nome próprio e mais 
recentes, informando a sua condição de rurícola.
(...) Dessa forma, da análise dos documentos supracitados verifica-se que a 
parte autora não comprovou a atividade rural, em regime de economia 
familiar, visto que os documentos juntados aos autos contrariam suas 
alegações postas na inicial. Nesse passo, não comprovado o exercício pela 
parte autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e 
imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a 
concessão da aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 
8.213/91.
Impõe-se, por isso, a improcedência da pretensão da autora e a 
manutenção da r. decisão recorrida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos" (fls. 137-139, e-STJ).
3. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que afirmou a 
inexistência de conjunto probatório harmônico acerca do efetivo exercício de 
atividade rural, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
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CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial previsto na alínea "c" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1696914/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
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de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o não conhecimento ou improvimento do Agravo 

Interno, não resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 
impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.182.565 / SP
Número Registro: 2022/0241612-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00007636520088120016 00097696120154039999 7636520088120016 97696120154039999

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA ARAGAO
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO - MS008984
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO POR 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA ARAGAO
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO - MS008984
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 30 de maio de 2023
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